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1.1. Introdução408 
As sociedades, em especial as empres:írias. c419 
social, daí ü escopo de sua regulamen raçào, a fin 421 
interesses de seus invest idores, como também de evj 
os credores, os fornecedores, os consul11idore', o 
cí2'l 
426 
comunidade e até o Estado, por meio do fisco, P ) I" 
cios pelo uso anômalo da pessoa jurídica, 
Ocorre que a conjugas:ào de esforços que me 
soas para a consecu~'ão de fim comum, por algum I 
e em determinado momento, pode esgarcar-se e r 
veja hem, ninguém é obrigado a manter-se vinc 
modo indefinido ou indeterminado. É a dissociaçã, 
Por e 'se motivo , é impresc indível que a Iq 
causas dissociativas, bem como as sua~ consequên 
dade empresarial não pode sofrer so luç';lo de contil 
lO aos deletérios efeitos daí oriu ndos, em espe 'ial 
com ela tra tam cotidianamente. 
Lembra Cunha Peixoto que, in uerbis: 
"A t1issolu \:ào da sociedade é um d S Ir 
[('111 des~fiado a ~1I'gúcia dos dOU 1()~. r ur 
prudência de todos os povos"'. 
A dissoluç';io societária , então, após grande 
rategorizaç';lo propugnada por Rubens Requi:io, ab 
um, que é a d isso lução total, e ou tro, denominad( 
prudência , historicamente, clissolu(;ão parcial, !lU 
I A suciedade pur cola de re.<pOlIsabilic/ade lim ilac/tI. v, 2, p. 
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